
N.o 84 — 2 de Maio de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3149

sente portaria, que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Uva, município de Vimioso, com a área
de 596 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 50% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 15.o;

b) 10% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 15.o;

c) 20% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 15.o;

d) 20% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 4 de Abril de 2006. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 3 de Fevereiro
de 2006.

Portaria n.o 423/2006
de 2 de Maio

Pela Portaria n.o 1235/2004, de 22 de Setembro, foi
criada a zona de caça municipal de Ferradosa (processo
n.o 3347-DGRF), situada nos municípios de Alfândega

da Fé e Torre de Moncorvo, e transferida a sua gestão
para a Junta de Freguesia de Ferradosa.

Verificou-se entretanto haver erro na citada portaria,
uma vez que não são referidas todas as freguesias onde
efectivamente se situa a zona de caça, pelo que se torna
necessário proceder à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, que o n.o 2.o da Portaria n.o 1235/2004,
de 22 de Setembro, passe a ter a seguinte redacção:

«2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Ferradosa e Cerejais, município de Alfân-
dega da Fé, com a área de 1937 ha e na freguesia de
Felgar, município de Torre de Moncorvo, com a área
de 334 ha, perfazendo a área total de 2271 ha.»

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 4 de Abril de 2006. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 20 de Janeiro de
2006.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 424/2006

de 2 de Maio

A Portaria n.o 1202/2004, de 17 de Setembro, que
estabelece as regras nacionais complementares relativas
ao primeiro ano de aplicação do regime de pagamento
único, instituído pela reforma da Política Agrícola
Comum de 2003, consubstanciada no Regula-
mento (CE) n.o 1782/2003, do Conselho, de 29 de Setem-
bro, com normas de execução estabelecidas nos Regu-
lamentos (CE) n.os 795/2004 e 796/2004, ambos da
Comissão, de 21 de Abril, constitui o principal instru-
mento legislativo da operacionalização deste regime em
Portugal.

A decisão de integrar os sectores do azeite, tabaco
e algodão no regime de pagamento único a partir de
2006, bem como a necessidade de rectificar conceitos
e de introduzir novas disposições, tem conduzido a
sucessivas alterações na legislação, e resulta da com-
plexidade do processo de implementação de um regime
de ajudas com as características do regime do pagamento
único.

Procurando continuar a utilizar toda a flexibilidade
regulamentar para, no quadro da salvaguarda do ren-
dimento dos agricultores, potenciar a reconversão da
agricultura nacional e a sua orientação para o mercado,
torna-se uma vez mais aconselhável alterar a Portaria
n.o 1202/2004, de 17 de Setembro.

Aproveita-se, desta vez, o ensejo para proceder a uma
republicação da referida portaria, a fim de concentrar


